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Como a 
crise afeta 
o SUAS? 



Produto Interno Bruto - Brasil 
Variação % real 

Produto Interno Bruto – Espírito Santo 
Variação % real 

A crise que estamos vivenciando é a mais severa em muitos anos. No Espírito Santo, esse quadro é 

agravado por fatores locais: ciclo de negócios vinculado a commodities; desastre ambiental 
de Mariana; e pior seca dos últimos anos.  
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Fonte: IBGE e IJSN. Os dados de 2017 são projeções. 



Inflação (IPCA) 

Fonte: IBGE 
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Volume de vendas do Comércio 
Varejista Ampliado – Agosto/2017 
Variação % acumulada em 12 meses 

Produção Industrial – Agosto/2017 
Variação % acumulada em 12 meses 

Volume de Serviços – Agosto/2017 
Variação % acumulada em 12 meses 
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Fonte: Pesquisas setoriais do IBGE. 

Setores da Economia 



Queda da Arrecadação 

jan/12 
12,48 

dez/16 
8,92 

ago/17 
8,71 

jan/12 jan/13 jan/14 jan/15 jan/16 jan/17

ICMS a preços de agosto de 2017 
Valores acumulados em 12 meses (R$ bilhões) 

-2,3% 

-30,2% 

dez/16 
1,00 

ago/17 
1,37 

Média 2012 a 
2015 = 2,02 

jan/12 jan/13 jan/14 jan/15 jan/16 jan/17

Royalties + PE (preços de agosto de 2017) 
Valores acumulados em 12 meses (R$ bilhões) 

+36,1% 

-32,5% 
Comparando com a média de 2012 a 2015 

Fonte: SEFAZ-ES (Balancete Geral do Estado), SECONT-ES (Portal da Transparência) e ANP.  



Os dados mostram que a 
economia está se 
recuperando e que 
estamos saindo da 
recessão, mas ainda não 
recuperamos todas as 
perdas que tivemos com 
a crise. 



Mercado de trabalho 

13,4% 

Fonte: Pnad Contínua (IBGE) – 2º trimestre de 2017. 

No segundo trimestre de 2017 
o ES atingiu a 3ª maior taxa de 
desocupação desde 2012. 

No mercado formal, 
houve redução de quase 

10 mil postos de 
trabalho nos últimos 12 

meses encerrados em 
agosto. 



Domicílios sem Ocupados 

Dos domicílios capixabas não possuem ninguém ocupado  

20% 
Esse valor é maior entre aqueles cujo chefe tem baixa escolaridade - 

fundamental incompleto - atigindo a marca de quase 30% 

286 mil 
domicílios 

Fonte: Pnad Contínua (IBGE) – 2º trimestre de 2017. 



Taxa de Desemprego  
do Chefe 

3,94 

9,68 

8,58 83 mil  
chefes de domicílios 

desempregados 

Fonte: Pnad Contínua (IBGE) – 2012 a 2017. 



Pobreza 
Porcentagem de pobres 

Renda mensal 
Per capita 

Extrema Pobreza 
Porcentagem de extremamente pobres 

Fonte: Pnad (IBGE) – 2005 a 2015. 
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Taxa de Pobreza e  
Extrema Pobreza – 2005 a 2015 



Transferência de Renda  CadÚnico 
454.892 famílias 

Agosto 2017 

201.274 201.671 
190.049 194.552 

180.737 
162.493 

2012 2013 2014 2015 2016 2017

Total de famílias beneficiárias do  
Programa Bolsa Família no ES 

R$ 287,68 
R$ 316,34 

R$ 333,80 R$ 334,29 R$ 337,11 

R$ 242,17 

2012 2013 2014 2015 2016 2017

Total de repasse às famílias beneficiárias do 
Programa Bolsa Família - R$ milhões 

Fonte: Cadastro Único (MDS) – mês de referência agosto/2017. 



A crise, com a queda de 
arrecadação e 

desempregos,  aumentou 
a demanda pelos serviços 
e benefícios da assistência. 

   
O Espírito Santo, mesmo 

com este cenário, foi 
capaz de manter os pisos 

e serviços, além de 
conquistar avanços.  



Manutenção do 
programa de 

transferência de 
renda estadual 

Repasses em dia, 
mantendo pisos e serviços 
anteriormente pactuados 

Manutenção do 
cofinanciamento 

Expansão de 
serviços e 

equipamentos 
Ampliação da Rede com 

cofinanciamento de mais  
10 CRAS e 16 CREAS 

Em outros Estados, 
como RJ e RS,  houve 

interrupção do 
benefício 



O que temos 
feito no 
SUAS/ES? 



Atribuição de conferir 

e de avaliar a política 
de assistência e de 

estabelecer  
novas metas,  
sempre somadas às 
deliberações anteriores. 

Conferência Nacional 
05 a 08 dez/2017 

Conferência Estadual 
392 delegados 

Conferências Municipais 
78 municípios do ES  

Conferências 



Integralidade da proteção  
socioassistencial 

Gestão democrática e participativa 

Segurança de Renda 

Aperfeiçoamento 
Institucional 

Universalização 

do SUAS 

Documento acordado entre 

Estados e a União com 

prioridades e metas para o 

aprimoramento do SUAS  

entre os anos de 2016 e 2019, a 

partir do II Plano Decenal 

Pacto de  
Aprimoramento 



 

Composto de  

23 metas 
dividas em  

05 prioridades 

 

23 deliberações 
retiradas da 

Conferência  

de 2015 

Conferências Pacto de  
Aprimoramento 



1: Implantação e execução  
dos serviços de alta 
complexidade para 
atendimento das  
demandas dos municípios 
de pequeno porte I e II,  
sob gestão direta  
do Estado 

Deliberações – 2015  Pacto de  
Aprimoramento 

M1: Assegurar a cobertura 
regionalizada de acolhimento – 
município pequeno porte I e II 

M2: Assegurar a cobertura 
regionalizada ou municipal nos 
municípios de pequeno porte I 

nos serviços de média 
complexidade ofertados nos 

CREAS 

Deliberações – 2015  Pacto de  
Aprimoramento 



Deliberações – 2015  Pacto de  
Aprimoramento 

Realização de oficinas nas microrregiões; 
Composição de Câmara Técnica na CIB; 
Subsídios Técnicos apresentados pela Câmara Técnica; 
Oportunizado Termo de Aceite aos 78 municípios  
para implantação de CREAS/PAEFI. 

Ações 

Desafios Executar o reordenamento da rede de alta complexidade 



CREAS 

61 em 55 
municípios 

77 em 71 
municípios 

2015 2017 

Visita técnica de 
Reordenamento 

nas 10 Microrregiões  



2: Ampliar e garantir a expansão e 

transferência de recursos financeiros 
fundo a fundo, no que se refere a estrutura 
física, recursos humanos, equipamentos e 
benefícios socioassistenciais primando pela 
qualidade e continuidade dos serviços 
ofertados, observando o princípio da equidade 
considerando características e especificidades 
dos municípios como extensão territorial, 
população e número de equipamentos 
implantados; 
 
3: Ampliar acesso à população em situação de 
vulnerabilidade e de risco social nas áreas rurais 

com a implantação do CRAS Itinerante 

Deliberações – 2015  Pacto de  
Aprimoramento 

M3: Cofinanciar patamar mínimo de 30% 
dos municípios cofinanciados pela 

União, para a oferta de cada nível de 
proteção, com cobertura progressiva; 

 
M4: Cofinanciar os benefícios eventuais 

aos municípios; 
 

M10: Criar ou aperfeiçoar as normativas 
relativas ao financiamento estadual do 

SUAS, adotando modelo de Bloco de 
Financiamento praticado pela União. 

Deliberações – 2015  Pacto de  
Aprimoramento 



Deliberações – 2015  Pacto de  
Aprimoramento 

Manutenção do Cofinanciamento; 
Cofinanciamento dos serviços socioassistenciais em 100% dos 
municípios capixabas;  
Cofinanciamento de 100% dos municípios com benefícios eventuais;  
Realização de repasse por Bloco de Financiamento; 
Expansão de cofinanciamento do CRAS/PAIF. 

Ações 

Desafios 
Garantir alocação de recursos do Tesouro Estadual no FEAS; 
Apoio técnico aos municípios quanto à utilização do recurso do 
cofinanciamento. 

 



CRAS 

135 em 78 
municípios 

145 em 78 
municípios 

2015 2017 



78 municípios com Benefícios Eventuais; 
145 PAIF – 78 municípios; 
77 PAEFI – 71 municípios; 
46 MSE; 
12 Abordagem Social; 
07 Média Complexidade Idoso; 
01 Centro Dia PCD; 
04 Centro POP; 
86 PAC I – Criança/Adolescente; 
06 Família Acolhedora; 
39 PAC I – Idoso; 
01 República; 
10 POP Rua; 
05 Residência Inclusiva; 
77 PCD 

milhões 



4: Reestruturar a Secretaria de 
Assistência Social do Estado do Espírito 
Santo na perspectiva de garantir a 
implementação em caráter de urgência 
do plano estadual de educação em 
direitos humanos e o programa estadual 
de direitos humanos articulado à política 
de educação e política de assistência 
social; 
 
5: Implementação da vigilância 
socioassistencial para sistematização 
de dados e produção de diagnósticos com 
devolutiva aos serviços 

Deliberações – 2015  Deliberações – 2015  



Deliberações – 2015  Deliberações – 2015  

M11: Instituir formalmente nos 
estados as áreas estratégicas do 
SUAS; 
 
M5: Estruturar e consolidar a 
Vigilância Socioassistencial, conforme 
normativas e orientações técnicas do 
Ministério do Desenvolvimento 
Social - MDS, e por meio dela, 
produzir diagnósticos socioterritoriais 
do estado; 

6: Efetivar a reestruturação 
administrativa da SEASM, conforme 
preconizado na Lei estadual do SUAS e 
Resolução CNAS nº 17/2011, em 
especial com a implantação e 
implementação da gerência de gestão 
do trabalho e gerência de vigilância 
socioassistencial, de modo a garantir a 
aplicabilidade de forma integral da 
PNAS, garantindo que as gerências 
sejam compostas por profissionais 
efetivos 

Pacto de  
Aprimoramento 

Pacto de  
Aprimoramento 



Deliberações – 2015  Pacto de  
Aprimoramento 

Reestruturação da SETADES com a instituição de áreas estratégicas do 
SUAS (Decreto 3954-R, de 17 de março de 2016); 
Estratégia de referência Técnica por microrregião; 

Ações 

Desafios 
Garantir recursos humanos para o funcionamento das áreas 
estratégicas do SUAS;  
Operacionalização da vigilância socioassistencial para sistematização de 
dados e produção de diagnósticos com devolutiva aos serviços. 



SUBADES 

Gerência de 
Segurança Alimentar 

e Nutricional 

Gerência de Gestão 
do SUAS 

2015 

SUBADES 

Gerência de 
Segurança 

Alimentar e 
Nutricional 

Gerência de 
Gestão do 

SUAS 

Coordenação 
do FEAS 

Coordenação de 
Vigilância 

Socioassistencial 

Gerência de 
Proteção 

Social Básica 

Gerência de 
Proteção 

Social 
Especial 

Gerência de 
Benefícios e 

Transferência 
de Renda 

2017 



8: Revisar e implementar o plano estadual 
de educação permanente com vistas à 
ampliação do número de vagas no Capacita 
SUAS; à garantia de supervisão técnica para 
os trabalhadores do SUAS; à garantia de 
qualificação em nível de especialização e 
mestrado para os profissionais, priorizando os 
servidores efetivos. 
 
9: Implantar e implementar a mesa de 
negociação permanente em âmbito estadual, 
conforme preconiza a NOB-RH/SUAS, até o 
final de 2016, com a finalidade de consolidar 
relações e condições dignas de trabalho e 
remuneração aos trabalhadores /as do SUAS 

Deliberações – 2015  Pacto de  
Aprimoramento 

M13: Implantar formalmente no 
estado o Núcleo de Educação 

Permanente – NUEP, garantindo 
seu pleno funcionamento, com 

no mínimo 2 (duas) reuniões 
anuais; 

 
M14: Garantir ações de educação   

permanente em 100% dos 
municípios; 

Deliberações – 2015  Pacto de  
Aprimoramento 



Deliberações – 2015  Pacto de  
Aprimoramento 

Processo de elaboração do Plano Estadual de Educação Permanente; 
Funcionamento do NUEP; 
SUAS/ES em debate; 

Ações 

Desafios 
Concluir e implantar o Plano de Educação Permanente; 
Criação e funcionamento de Núcleos de Educação Permanente 
(Municipais ou Regionais) 

 



10: Garantir e implementar a 
execução dos serviços à 
população em situação de 
rua sob responsabilidade da 
Gestão Estadual. 

Deliberações – 2015  Pacto de  
Aprimoramento 

M19: Articular com a Justiça e 

Ministério Público Estadual para 

construção de ações integradas 

e fluxos e institucionalizá-los em 

normativas, protocolos, ou 

instrumentos que regulem a relação 

com o SUAS, em consonância com 

as diretrizes nacionais. 

Deliberações – 2015  Pacto de  
Aprimoramento 



Deliberações – 2015  Pacto de  
Aprimoramento 

Construção do Protocolo de Atendimento da População em Situação de Rua na 
Região Metropolitana; 
Processo de construção da Política Estadual da População em Situação de Rua; 
Processo de construção, em parceria, do Protocolo Estadual de Atendimento à 
Mulher Vítima de Violência. 

Ações 

Desafios 
Elaboração de Protocolo Intersetorial do Fluxo de Atendimento; 
Aprovação por Lei e implementação da Política da População em Situação de Rua; 
Adesão dos municípios da Região Metropolitana ao Protocolo, bem como garantia 
de recurso para implantação. 



Proteção social 
com eficácia: 
garantia de 
proteção e 
inclusão produtiva 



Princípios Básicos 

Garantia da proteção social e dos direitos 
Fortalecimento da rede socioassistencial, por meio da manutenção e 
ampliação do cofinanciamento, da capacitação, do monitoramento e do apoio 
técnico aos municípios; 

Integração dos programas, projetos e serviços. 
 

Inclusão produtiva com 
Geração de oportunidades de trabalho; 
Melhoria da qualificação dos trabalhadores; 
Garantia de acesso às oportunidades existentes. 



Orçamento 

Recomposição do orçamento da Setades com ampliação do cofinanciamento; 
 

Atender 100% 
da Rede 

(previsão 2019) 

Desenvolver estudo 
de custo dos serviços 
socioassistenciais no 

ES 
(previsão 2018) 



Apoio técnico aos municípios para aprimoramento: da execução dos serviços e 
dos programas socioassistenciais; e da aplicação dos recursos de 
cofinanciamento 

Implantação de um sistema 
digital para repasse e prestação 

de contas dos recursos de 
cofinanciamento estadual 

(previsão 2019) 

Elaboração de plano 
de apoio técnico 

regionalizado 
(previsão 2018) 

Apoio técnico 



Aprimoramento da Vigilância 
Socioassistencial 

Construção de 
um sistema 

integrado de 
informações 

Articulação com 78 municípios; 
 

Início em 2018 na Região 
Metropolitana: 

Serviços de Atendimento à 
População em Situação de Rua  



Benefícios Eventuais 

Regulamentação dos benefícios eventuais com orientações técnicas aos 
municípios para regulamentações municipais 

15.500 indivíduos 
atendidos nos 78 municípios 



Capacitação 

Realização de um 
diagnóstico para a 
implantação do  
Plano de Educação 
Permanente  

2017: 1º curso – início em 13/11  

412 vagas em 08 turmas 
05 vagas por município – 78 municípios 
Participação Conselheiros, Poder 
Público, Sociedade Civil e CEAS 
 

2018: 1.722 vagas em 06 cursos (fev) 
 

Total 2.134 capacitações 

Capacita SUAS/ES 



Precisamos 
avançar na 
inclusão 
produtiva 



Rede de Oportunidades 

Integrar as áreas de Trabalho e Assistência Social, 
garantindo o acesso à serviços e programas e a inclusão 
produtiva para a população vulnerável. 

Desafio 



Rede de Oportunidades 

Acompanhamento das famílias; 
Integração dos serviços, 
programas e projetos federais, 
estaduais e municipais; 
Inclusão produtiva. 

Conceito 

Famílias em condição de 
vulnerabilidade 
socioeconômica 

Público alvo 



Rede de Oportunidades 

Acompanhamento 
das famílias 

Qualificação 
Profissional 
e Formação 

Inclusão produtiva 

Autonomia; 
IMO; 
Economia solidária; 
Empreendedorismo; 
Crédito; 
Desenvolvimento comunitário; 
Acesso a serviços mais 
sofisticados 

Fluxo 

Plano familiar e 
adequação do 
atendimento Integrar os serviços e 

programas da proteção 
social básica, para garantir 
as condições mínimas de 

acesso à cidadania 
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